Comarca de Teresópolis - Vara Criminal
Juiz: Rafael Rodrigues Carneiro
Processo nº 0011008-34.2010.8.19.0061
Trata-se de ação penal pública em face de MAGALI LIMA RODRIGUES, MARCELO LUIZ MARQUES FAGUNDES e RENATA CUNHA VILAÇA, qualificados às fls.02/02A, na qual se imputa à primeira ré a prática do crime previsto no art. 155, §4º, inciso II (duas vezes), na forma do art. 69 do Código Penal, e aos demais réus a prática do crime previsto no art.180, §1º (duas vezes), na forma do art.69 do Código Penal. Afirmou o Ministério Público, na denúncia de fls.02A/02C, o seguinte: ´1° FATO - IP nº 487/2010 Em data e hora que não se pode precisar, mas sendo certo que o fato ocorreu entre Junho de 2008 e Abril de 2009, no interior da residência situada à Rua Tenente Luiz Meirelles, n° 2800, apto. 202, Bom Retiro, nesta Comarca, a DENUNCIADA MAGALI LIMA RODRIGUES, com vontade livre e consciente de furtar, subtraiu para si, 07 (sete) pingentes de ouro, 02 (dois) cordões de ouro, 02 (dois) anéis, sendo um com pérolas e brilhantes, 01 (uma) medalha de ouro, 01 (um) brinco estrela de ouro, 01 (um) pingente estrela de ouro, 01 (um) brinco de bolinha de ouro e 01 (um) solitário de ouro, pertencentes a Michele Dias Nunes. Na oportunidade, a DENUNCIADA MAGALI LIMA RODRIGUES, com abuso de confiança, eis que trabalhava na residência da vítima, aproveitou-se do momento em que os moradores não estavam em casa e subtraiu a res acima descrita. O crime restou consumado, tendo ocorrido a inversão do título de propriedade dos bens pela DENUNCIADA, que os retirou da esfera de vigilância e disponibilidade da lesada. 2° FATO - IP nº 487/2010 Em data e hora que não se pode precisar, mas sendo certo que o fato ocorreu entre Junho de 2008 e Abril de 2009, no interior do estabelecimento comercial situado à Av. Delfim Moreira, n° 531, Loja 101 e 102, Centro, nesta Comarca, os DENUNCIADOS MARCELO LUIZ MARQUES FAGUNDES e RENATA CUNHA VILAÇA, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, adquiriram, receberam e utilizaram, em proveito próprio, no exercício de atividade comercial, eis que exercem a atividade de compra e transformação de ouro em jóias, bens que deveriam saber ser produto de crime. Na ocasião, os DENUNCIADOS MARCELO LUIZ MARQUES e RENATA CUNHA VILAÇA adquiriram da DENUNCIADA MAGALI LIMA RODRIGUES as jóias provenientes do furto acima descrito. 3° FATO - IP nº 476/2010 Em data e hora que não se pode precisar, mas sendo certo que o fato ocorreu entre Agosto de 2009 e Abril de 2010, no interior da residência situada à Rua Padre Tintório, n° 408, casa 08, Várzea, nesta Comarca, a DENUNCIADA MAGALI LIMA RODRIGUES, com vontade livre e consciente de furtar, subtraiu para si, 01 (uma) pulseira de ouro de metal trançado com medalha de São Jorge, 01 (um) cordão de ouro comprido, tipo elo português com pingente de estrela; 01 (um) cordão de ouro médio, tipo malha italiana com medalha de São Bento; 01 (um) broche de urso, feito de ouro com brilhante e três medalhas; 01 (um) par de brinco de ouro; 01 (um) par de brinco; a importância de U$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta dólares); 01 (uma) carteira de marca LV, além dos bens descritos no auto da apresentação e apreensão de fls. 30, pertencentes a Claudio Kimus e Amanda Couto de Carvalho. Na oportunidade, a DENUNCIADA MAGALI RODRIGUES, com o mesmo modus operandi anteriormente narrado, com abuso de confiança, eis que trabalhava na residência das vítimas, aproveitou-se do momento em que os moradores não estavam em casa e subtraiu a res acima descrita. O crime restou consumado, tendo ocorrido a inversão do título da propriedade dos bens pela DENUNCIADA, que os retirou da esfera de vigilância e disponibilidade da lesada. 4° FATO - IP nº 476/2010 Em data e hora que não se pode precisar, mas sendo certo que o fato ocorreu entre Agosto de 2009 e Abril de 2010, no interior do estabelecimento comercial situado à Av. Delfim Moreira, n° 531, Loja 101 e 102, Centro, nesta Comarca, os DENUNCIADOS MARCELO LUIZ MARQUES FAGUNDES e RENATA CUNHA VILAÇA, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, adquiriram, receberam, e utilizaram, em proveito próprio, no exercício de atividade comercial, eis que exercem a atividade de compra e transformação de ouro em jóias, bens que deveriam saber ser produto de crime. Na ocasião, os DENUNCIADOS MARCELO LUIZ MARQUES FAGUNDES e RENATA CUNHA VILAÇA adquiriram da DENUNCIADA MAGALI LIMA RODRIGUES as jóias provenientes do furto acima descrito. Logo, objetiva e subjetivamente típicas, ilícitas e reprováveis as condutas, estando a DENUNCIADA MAGALI LIMA RODRIGUES incursa nas iras do art. 155, §4°, inciso II, (duas vezes) n/f do art. 69 do Código Penal e os DENUNCIADOS MARCELO LUIZ MARQUES FAGUNDES e RENATA CUNHA VILAÇA incursos nas iras do art. 180, §1°, (duas vezes), n/f do art. 69 do Código Penal.´ A denúncia veio informada do inquérito policial nº 487/110/2010 de fls.02E/29 e do inquérito policial nº 476/110/2010 de fls.33/82, destacando-se o auto de apresentação e apreensão de fls.62/63, o auto de entrega de fls.64/65 e o auto de reconhecimento de coisa de fls.67/68. A fls.31 consta decisão de recebimento da denúncia, proferida em 02/08/2010. A fls.85 consta CAC da ré MAGALI. A fls.86 consta CAC do réu MARCELO. A fls.87 consta CAC da ré RENATA. A fls.95/99 consta FAC do réu MARCELO. A fls.103 consta defesa prévia da ré MAGALI. A referida ré alegou que os fatos narrados na denúncia não são verdadeiros. A fls.104/105 consta defesa prévia da ré RENATA. A referida ré alegou que não realizou qualquer negociação com a acusada MAGALI. Além disso, ainda que a ré tenha realizado negociação com a ré MAGALI, foi informada de que estava adquirindo produtos que não tinham origem ilícita, sendo, portanto, atípica sua conduta. A fls.109/110 consta defesa prévia do réu MARCELO. O referido réu alegou que não tinha ciência de que os produtos que lhe foram vendidos pela ré MAGALI tinham origem ilícita, sendo, portanto, atípica sua conduta. A fls.115 consta laudo de exames em material por avaliação indireta. A fls.136/140 consta FAC do réu MARCELO. A fls.141 consta CAC do réu MARCELO. A fls.142 consta CAC da ré RENATA. A fls.143 consta CAC da ré MAGALI. A fls.145 consta assentada de audiência de instrução e julgamento, na qual foram colhidos os depoimento de três vítimas, de duas testemunhas de acusação e o interrogatório dos três réus, conforme termos de fls.146/163. Às fls.167/176 constam alegações finais do Ministério Público, na qual se reitera o pedido de condenação da ré MAGALI pela prática do crime previsto no art. 155, §4°, incisos II, duas vezes, na forma do art. 69 e dos réus MARCELO e RENATA pela prática do crime previsto no art.180, §1º, duas vezes, na forma do art.69, todos do Código Penal. Às fls.181/188 constam alegações finais da ré MAGALI. A Defesa Técnica sustentou a inépcia da denúncia, sob o argumento de que não existe descrição precisa da data e hora da prática da conduta delituosa. Alegou a nulidade do laudo de avaliação indireta, o que enseja o reconhecimento de ausência de materialidade do delito. Aduz que não estaria caracterizada a relação de confiança entre as vítimas e a ré, pelo que não deveria ser reconhecida a qualificadora do crime de furto. No que tange à dosimetria, sustentou que a pena-base deveria ser fixada no mínimo legal, devendo ainda ser reconhecida a circunstância atenuante da confissão para levar a pena a patamar inferior ao mínimo legal. Requereu o reconhecimento do crime continuado em relação às condutas perpetradas pela ré. Por fim, protestou pela fixação do regime aberto e pela substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito, ou ainda, pela concessão de sursis. Às fls.194/202 constam alegações finais dos réus MARCELO e RENATA. A Defesa Técnica sustentou que os réus, ao adquirirem objetos vendidos pela ré MAGALI, não tinham como ter ciência de que esses se tratavam de produto de crime. Aduziu que os depoimentos prestados pelos réus em juízo guardam perfeita consonância com o seus relatos em sede policial, que, aliás, seriam corroborados pelo próprio depoimento da ré MAGALI. Ressaltou que, no momento da negociação, eram tomadas cautelas semelhantes àquelas adotadas pela Caixa Econômica Federal no momento em que realiza operação de penhor de joias. Acrescentou que o réu MARCELO tem conduta profissional idônea ao negociar a aquisição de metais preciosos, tanto que já até auxiliou a polícia em episódio relacionado a furto de joia por terceiro. Assim, a Defesa Técnica requereu a absolvição dos acusados MARCELO e RENATA. A fls.206/212 consta FAC atualizada do réu MARCELO. A fls.241/244 consta FAC atualizada da ré MAGALI. A fls.253/257 consta FAC atualizada da ré RENATA. É o relatório. Passo a decidir. Do crime de furto qualificado imputado à ré MAGALI no inquérito policial nº 487/2010: Inicialmente, cumpre afastar a alegação de inépcia da denúncia. Isso porque essa peça processual descreve com precisão suficiente a época em que ocorreu a suposta subtração de coisa móvel da vítima pela acusada, sendo que essa trabalhou na residência daquela por considerável lapso de tempo dentro do qual a denúncia imputa ter ocorrido o crime ora em julgamento. Da mesma forma, não há que se cogitar em ausência de materialidade por nulidade do laudo pericial realizado mediante avaliação indireta. Primeiramente, ressalto que, no caso, inexiste qualquer defeito formal na realização do laudo de avaliação indireta. Em segundo lugar, inexiste qualquer vedação à realização do exame de corpo de delito de forma indireta, nos termos do que se extrai do art.158 do CPP. Ademais, mesmo que fosse impossível a realização do exame de corpo de delito, por não ter sido recuperada a res furtiva, o art.167 do CPP autoriza o reconhecimento da materialidade através da prova testemunhal. Em seguida, observo que ficaram cabalmente demonstradas a materialidade e a autoria do crime de furto imputado à ré MAGALI. O depoimento da vítima MICHELE DIAS NUNES TEMEIRAO, tanto em sede policial quanto em juízo, é conclusivo no sentido de que houve subtração de joias de sua residência pela ré no período em que essa trabalhava no local como empregada doméstica. Segundo a referida vítima, a ré trabalhou em sua residência entre o período de junho de 2008 e abril de 2009. Em determinado momento nesse período, a depoente deu falta de joias de sua propriedade, mas, a princípio, supôs que as tinha perdido quando de sua mudança da Cidade do Rio de Janeiro para a Cidade de Teresópolis. Posteriormente, tomou conhecimento de que a ré tinha sido acusada de furto em outra residência na qual veio a trabalhar, e reconheceu que também tinha furtado joias na casa da depoente anteriormente. Corroborando a versão apresentada pela vítima MICHELE, a ré MAGALI confessou, tanto em sede policial quanto em juízo, que realmente subtraiu joias da vítima MICHELE no período em que trabalhou em sua residência e veio a vendê-las em estabelecimento que fazia compra de ouro. Ainda nesse contexto, se não há dúvidas quanto à materialidade e à autoria do furto em questão, tampouco considero que poderia ser afastada a qualificadora prevista no inciso II, do §4º do art.155 do CP. A uma porque a vítima MICHELE esclareceu em seu depoimento, tanto em sede policial quanto em juízo, que a ré costumava ficar sozinha em sua residência quando não se encontrava no local. A duas porque a jurisprudência majoritária reconhece a incidência da referida qualificadora no caso em que o empregado pratica o furto se valendo da relação de confiança com o patrão, que lhe concede livre acesso à sua residência. Nesse sentido, trago o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 0018140-85.2008.8.19.0038- APELAÇÃO - DES. JOSE AUGUSTO DE ARAUJO NETO - Julgamento: 02/12/2010 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. APELO DEFENSIVO POSTULANDO A DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA A MODALIDADE SIMPLES. PLEITO INCONSISTENTE. POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA DE MULTA E DAS SANÇÕES ALTERNATIVAS. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 1. De acordo com o seguro conjunto probatório, a apelante, aproveitando-se do fato de manter uma relação empregatícia de cerca de três anos, como auxiliar de serviços gerais por ter sido levada para a empresa pelo lesado, após trabalhar, em sua residência, como empregada doméstica, subtraiu do seu patrão oito cheques, dos quais seis foram descontados com valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais), outro, no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) e o último, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 2. Diante dessa realidade, impossível se mostra o afastamento da qualificadora do abuso de confiança, almejado pela defesa técnica, eis que a ré, para a prática de sua ação delituosa, valeu-se, evidentemente, da confiança que o seu patrão nela depositava, tanto que deixava a gaveta de sua mesa, com valores, constantemente destrancada. 3. Tendo sido a pena privativa de liberdade fixada, em sua base, no mínimo legal 2 (dois) anos de reclusão e tornada definitiva em tal patamar, deve a sanção pecuniária também ser fixada no grau mínimo, ou seja, em 10 (dez) dias-multa, a fim de guardar proporcionalidade com a pena reclusiva aplicada, o mesmo ocorrendo em relação à pena de multa substitutiva, que, igualmente, é reduzida a 10 (dez) dias-multa. 4. Tendo a quantidade de horas semanais da prestação de serviços à comunidade sido fixada em 8 (oito) horas por semana, impõe-se a sua redução a 7 (sete) horas semanais, a fim de ajustá-la aos parâmetros legais (art. 46, § 3º, do CP). 5. Recurso parcialmente provido. - sem grifo no original. Do crime de furto qualificado imputado à ré MAGALI no inquérito policial nº 476/2010: Inicialmente, cumpre ressaltar que são cabíveis na análise da imputação em questão os mesmos fundamentos pelos quais já se rejeitou anteriormente a alegação da Defesa Técnica de inépcia da denúncia e a tese de ausência de materialidade; pelo que deixo de transcrevê-los, novamente, na sua integralidade. Em seguida, observo que, de igual modo, ficaram cabalmente demonstradas a materialidade e a autoria do crime de furto imputado à ré MAGALI. Segundo o relato das vítimas CLÁUDIO KIMUS e AMANDA COUTO DE CARVALHO KIMUS, tanto em sede policial como em juízo, a ré foi contratada para trabalhar em sua residência como empregada doméstica, onde permaneceu por cerca de nove meses até vir a confessar a prática da subtração de objetos das vítimas. Relataram as vítimas que a ré permanecia sozinha em sua residência enquanto estavam fora, inclusive em viagens, e, assim, pôde subtrair vários objetos como dinheiro em espécie, roupas e joias; sendo que parte da res furtiva foi recuperada, conforme consta do auto de apresentação e apreensão de fls.62/63. Esclareceram ainda que, embora já suspeitassem da ré, tiveram certeza do furto de seus objetos porque essa mesma confessou o crime à vítima AMANDA, que, após relatar o fato à vítima CLÁUDIO, acionou a polícia. Corroborando a versão apresentada pelas vítimas CLÁUDIO e AMANDA, a ré MAGALI confessou, tanto em sede policial quanto em juízo, que realmente subtraiu joias e outros objetos das referidas vítimas no período em que trabalhou em sua residência e veio a vender as joias subtraídas em estabelecimento que fazia compra de ouro mantido pelo segundo réu. Ratificando ainda a existência do furto qualificado, a testemunha de acusação BRUNO CORDEIRO FRANCO, senhorio do imóvel onde mora a ré MAGALI, relatou, tanto em sede policial como em juízo, que a ré, após começar a trabalhar para as vítimas, lhe ofereceu roupas de criança para seu filho e disse que tais peças estariam sendo oferecidas por sua patroa. Acrescentou ainda que, depois de saber que tais roupas seriam produto de furto, fez questão de restituí-las. Assim, se não há dúvidas quanto à materialidade e à autoria do furto em questão, considero que tampouco poderia ser afastada a qualificadora prevista no inciso II, do §4º do art.155 do CP. Primeiramente porque as vítimas CLÁUDIO e AMANDA esclareceram que a ré costumava ficar sozinha em sua residência quando não se encontravam no local, podendo, assim, valer-se dessa circunstância para explorar os locais onde eram guardadas as joias do casal. Além disso, como já mencionado anteriormente, a jurisprudência majoritária reconhece a incidência da referida qualificadora no caso em que o empregado pratica o furto se valendo da relação de confiança com o patrão, que lhe concede livre acesso à sua residência. Da culpabilidade da ré MAGALI LIMA RODRIGUES: Por fim, ressalto que a culpabilidade da ré MAGALI foi demonstrada nos autos, uma vez que era imputável, tinha potencial conhecimento da ilicitude e poderia ter praticado conduta diversa. Do crime de receptação imputado aos réus MARCELO e RENATA no inquérito policial nº 487/2010: Em relação ao crime de receptação qualificada, na forma do art.180, §1º do CP, imputado aos réus MARCELO e RENATA no inquérito policial nº 487/2010, entendo que não pode prosperar a pretensão punitiva. Isso porque o tipo penal previsto no §1º do art.180 do CP, com a redação dada pela Lei 9.426/96, pretendeu incriminar o comerciante ou industrial que comete receptação de forma dolosa com o chamado conhecimento parcial da origem ilícita da coisa. Nesse sentido, trago a lição do Prof. Damásio de Jesus: ´O §1º do art.180 do Código Penal, com redação da lei nova, descrevendo crime próprio, pune o comerciante ou industrial que comete receptação, empregando a expressão ´que deve saber ser produto de crime´. Como o caput prevê o conhecimento pleno (´coisa que sabe ser produto de crime´), que a doutrina e a jurisprudência conectam ao dolo direto, e o §3º descreve a forma culposa, o §1º só pode tratar de crime doloso com o chamado conhecimento parcial da origem ilícita da coisa (dúvida, insegurança, incerteza), que a doutrina liga ao dolo eventual (ou à culpa). Se o §1º definisse modalidade culposa, a figura típica nele contida não teria sentido em face do §3º, que enuncia o crime culposo.´ (Código Penal Anotado, 21ª edição, 2012, Editora Saraiva, p.808/809) Nessa linha de raciocínio, não vislumbro, no caso, provas suficientes de que os réus MARCELO e RENATA, ao adquirirem joias da ré MAGALI, teriam agido imbuídos de qualquer conhecimento acerca da origem ilícita dos produtos adquiridos. Primeiramente, observo que o depoimento da vítima MICHELE em nenhum momento aponta o conhecimento de circunstâncias pelas quais poder-se-ia concluir que os réus MARCELO e RENATA teriam conhecimento da origem ilícita das joias que lhe foram subtraídas e vendidas no estabelecimento dos réus. Ressalto ainda do depoimento da vítima que essa afirmou que somente uma das joias subtraídas seria de alto valor e que as demais seriam peças comuns, sem grande valor econômico. Já a ré MAGALI, tanto em sede policial quanto em juízo, reconheceu que subtraiu as joias da vítima MICHELE e as vendeu no estabelecimento do réu MARCELO, onde era atendida por esse ou por sua companheira, a ré RENATA. Entretanto, a ré MAGALI afirmou em juízo que ´os réus Marcelo e Renata não levantaram qualquer suspeita em relação à interroganda´ e sempre disse que as peças se tratavam de objetos de família que não poderiam mais ser por ela utilizados porque se tornara evangélica. Por sua vez, constato que o teor dos depoimentos dos réus MARCELO e RENATA não destoa entre si e tampouco da versão apresentada pela acusada MAGALI. Segundo os réus MARCELO e RENATA, aquele mantém um estabelecimento de compra de ouro enquanto essa mantém um estabelecimento que transforma a matéria-prima em joias. O réu MARCELO adquire joias usadas ou danificadas e paga por elas o preço do peso da matéria-prima para, em seguida, fornecê-la a outros estabelecimentos que realizam confecção de joias, inclusive o mantido pela ré RENATA. Relataram os réus MARCELO e RENATA que não levantaram qualquer suspeita acerca da ré MAGALI porque, nas vezes em que esteve no estabelecimento do réu MARCELO, apresentou-se bem vestida e, sem aparentar qualquer nervosismo, declarou que se desfazia de joias de família porque não poderia mais utilizá-las por causa de sua religião. Nesse passo, observo ainda dos depoimentos dos réus MARCELO e RENATA e dos documentos de fls.16/22 que, no momento em que se negociam joias no estabelecimento do réu MARCELO, o vendedor é identificado e declara a origem lícita das joias, em procedimento semelhante ao que ocorre no procedimento de penhor na Caixa Econômica Federal, em que não se exige demonstração de propriedade dos bens. De fato, considero que realmente não seria razoável exigir-se nota fiscal dos referidos bens móveis em situação em que não estivesse evidenciado se tratarem de peças com design assinado e que permitissem, de imediato, concluir acerca de seu alto valor econômico. Também há que se considerar que, tal como sustentado pelo réu MARCELO em seu interrogatório, é possível constatar que a frequência com que a ré MAGALI esteve no seu estabelecimento para negociar a venda de peças não era grande. Os documentos apreendidos no estabelecimento do réu, que constam de fls.16/22, revelam que, entre os anos de 2008 e 2010, a ré MAGALI esteve no estabelecimento do réu MARCELO por sete vezes, não se podendo observar ter levado consigo quantidade tão expressiva de peças para serem negociadas. Por fim, assinalo ainda que tampouco existem provas de que a ré RENATA costumava realizar atendimentos no estabelecimento do réu MARCELO, embora reconheça que já o fez para seu companheiro em ocasiões em que esse não poderia estar presente. De qualquer forma, por todas as razões anteriormente expostas, não constato que os réus MARCELO e RENATA pudessem ter conhecimento da origem ilícita das peças que eram levadas pela ré MAGALI ao estabelecimento do réu MARCELO, impondo-se, assim, a absolvição dos réus pelo fato em questão. Do crime de receptação imputado aos réus MARCELO e RENATA no inquérito policial nº 476/2010: Em relação ao crime de receptação qualificada, na forma do art.180, §1º do CP, imputado aos réus MARCELO e RENATA no inquérito policial nº 476/2010, também entendo que não pode prosperar a pretensão punitiva. Como já mencionado anteriormente, o tipo penal em questão exige que o comerciante cometa receptação de forma dolosa com conhecimento parcial da origem ilícita da coisa. Assim, de forma semelhante ao fato anteriormente analisado, não vislumbro provas suficientes de que os réus MARCELO e RENATA, ao adquirirem joias subtraídas pela ré MAGALI das vítimas CLÁUDIO e AMANDA, teriam agido imbuídos de qualquer conhecimento acerca da origem ilícita dos produtos adquiridos. Novamente, observo que os depoimentos das vítimas CLÁUDIO e AMANDA não são conclusivos em apontar o conhecimento de circunstâncias pelas quais poder-se-ia afirmar que os réus MARCELO e RENATA teriam qualquer conhecimento da origem ilícita das joias que lhe foram subtraídas e vendidas no estabelecimento dos réus. Além disso, embora as vítimas tenham sustentado que lhe foram subtraídas peças de alto valor econômico e design diferenciado, não houve qualquer demonstração desse fato durante o processo. Ao contrário, o réu MARCELO contrapôs-se a essa afirmação e sustentou que todas as peças por ele adquiridas eram ocas e apresentavam design que poderia ser encontrado tanto em lojas famosas como H Stern, como em lojas sem qualquer expressão no mercado de joias. De igual modo, a ré MAGALI não fez qualquer distinção entre a negociação na venda das joias das vítimas CLÁUDIO e AMANDA em relação à negociação na venda das joias subtraídas da vítima MICHELE. Como já mencionado, a ré MAGALI, em seu interrogatório em juízo, afirmou que ´os réus Marcelo e Renata não levantaram qualquer suspeita em relação à interroganda´ e sempre disse que as peças se tratavam de objetos de família que não poderiam mais ser por ela utilizados porque se tornara evangélica. Também os réus MARCELO e RENATA não apresentaram em seus interrogatórios qualquer dissonância entre a forma de negociação usual na aquisição de joias, como já explanado anteriormente, em relação à negociação envolvendo a aquisição das joias subtraídas pela acusada MAGALI das vítimas CLÁUDIO e AMANDA. Novamente ressalto que, segundo os depoimentos dos réus, no momento da aquisição de joias usadas, leva-se em consideração somente o peso da matéria-prima. Além disso, os réus aduziram que não foi levantada qualquer suspeita acerca da ré MAGALI, que se apresentou bem vestida, sem aparentar nervosismo, e anuiu em identificar-se para conseguir vender as peças que trazia consigo. Assim, também em relação ao fato imputado aos réus MARCELO e RENATA no inquérito policial nº 476/2010, não constato que esses pudessem efetivamente ter conhecimento da origem ilícita das peças que eram levadas pela ré MAGALI ao estabelecimento do réu MARCELO, impondo-se, assim, a absolvição dos réus pelo fato em questão. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal em relação aos réus MARCELO LUIZ MARQUES FAGUNDES e RENATA CUNHA VILAÇA, com fundamento no art. 386, inciso VII do Código de Processo Penal. JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO a ré MAGALI LIMA RODRIGUES pela prática do delito previsto no art. 155, §4º, inciso II (duas vezes), na forma do art. 69, todos do Código Penal. Passo à aplicação da pena em relação à ré MAGALI LIMA RODRIGUES, com base nos artigos 59 e 68 do Código Penal. Da dosimetria da pena pela prática do furto qualificado relacionado ao inquérito policial nº 487/2010: 1ª fase: As circunstâncias do art. 59 do CP são favoráveis à ré, inexistindo em sua FAC outras anotações além daquela referente ao presente processo. Assim, fixo a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, na razão unitária mínima. 2ª fase: Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas. Reconheço presente a circunstância atenuante da confissão, mas, em vista do posicionamento consolidado na Súmula nº 231 do STJ, mantenho a pena-base fixada na primeira fase. 3ª fase: Não há causas de aumento ou diminuição da pena. Assim, torno definitiva a pena de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, sendo cada dia-multa equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato, atualizado até a data do efetivo pagamento. Da dosimetria da pena pela prática do furto qualificado relacionado ao inquérito policial nº 476/2010: 1ª fase: As circunstâncias do art. 59 do CP são favoráveis à ré, inexistindo em sua FAC outras anotações além daquela referente ao presente processo. Assim, fixo a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, na razão unitária mínima. 2ª fase: Inexistem circunstâncias agravantes a serem consideradas. Reconheço presente a circunstância atenuante da confissão, mas, em vista do posicionamento consolidado na Súmula nº 231 do STJ, mantenho a pena-base fixada na primeira fase. 3ª fase: Não há causas de aumento ou diminuição da pena. Assim, torno definitiva a pena de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, sendo cada dia-multa equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato, atualizado até a data do efetivo pagamento. Do concurso material: No caso, entendo que deve ser reconhecido o concurso material entre os crimes de furto qualificados praticados pela ré MAGALI, e, consequentemente, deve ser afastada a tese da Defesa Técnica de ocorrência de continuidade delitiva. Isso porque se constata que inexistiu qualquer vinculação entre as condutas delitivas da ré, tendo sido praticadas em momentos e locais diversos, e contra vítimas diferentes. Portanto, entendo que se trata de hipótese de concurso material de crimes. Nesse sentido, trago a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 0277472-42.2010.8.19.0001- APELAÇÃO - DES. FRANCISCO JOSÉ DE ASEVEDO - JULGAMENTO: 20/09/2011 - QUARTA CÂMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES, DUAS VEZES, EM CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 157, § 2.º, II, DUAS VEZES, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). ACUSADOS RECONHECIDOS PELA VÍTIMA FABRÍCIO COMO AUTORES DO CRIME. PRETENSÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO À FIXAÇÃO DO REGIME PRISONAL FECHADO PARA TODOS OS RÉUS E AO RECONHECIMENTO DO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. POSSIBILIDADE. REGIME FECHADO ÚNICO ADEQUADO AOS OBJETIVOS REPRESSIVO/PREVENTIVO AO CRIME. CRIMES PRATICADOS CONTRA VÍTIMAS DIFERENTES E EM BAIRROS DIVERSOS. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO ENTRE AS CONDUTAS CRIMINOSAS. HIPÓTESE DE CONCURSO MATERIAL. PRETENSÃO DEFENSIVA À ABSOLVIÇÃO DE FILIPE E JOHNNY OU AO RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA EM RELAÇÃO AOS MESMOS, À REDUÇÃO DA PENA BASE DO APELANTE JOHNNY E AO RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PROVA SEGURA E INQUESTIONÁVEL QUANTO À AUTORIA E A PRÁTICA DO CRIME DE ROUBO TAMBÉM PELOS RÉUS FILIPE E JOHNNY, ESPECIALMENTE PELAS DECLARAÇÕES DA VÍTIMA FABRÍCIO. VERDADEIRA DIVISÃO DE TAREFAS A AFASTAR A PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. PENAS FIXADAS DE FORMA ADEQUADA E JUSTIFICADA, INCLUSIVE PARA O RÉU JOHNNY, ANTE OS SEUS MAUS ANTECEDENTES. CRIME EFETIVAMENTE CONSUMADO, ANTE A REALIZAÇÃO DE SEUS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS, A SUBTRAÇÃO, A GRAVE AMEAÇA E A VIOLÊNCIA. PROVIMENTO DO RECURSO MINISTERIAL PARA IMPOR A TODOS OS RÉUS O REGIME FECHADO E PARA RECONHECER O CONCURSO MATERIAL DE CRIMES, E DESPROVIMENTO DO APELO DA DEFESA. - sem grifo no original. Assim, considerando o concurso material reconhecido, a soma apurada das penas é de 4 (quatro) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, sendo cada dia-multa equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato, atualizado até a data do efetivo pagamento. DETERMINO o regime aberto para início do cumprimento da pena restritiva de liberdade, nos termos do que dispõe o art. 33, §2º, ´c´ do CP. Tendo em vista que a ré preenche os requisitos do art. 44 e incisos do CP, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos (art.44, §2º, segunda parte, do CP), a saber: a) prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas pelo mesmo prazo da condenação, e na forma que vier a ser determinada pelo Juízo da Execução (art. 43, IV, c/c o art. 46 e parágrafos, do CP); b) pagamento de prestação pecuniária a uma entidade beneficente indicada por este Juízo, correspondente a um salário-mínimo nacional. Uma vez que a ré MAGALI responde ao processo em liberdade, e em vista da substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, reconheço-lhe o direito de assim permanecer para apelar. Nos termos do artigo 804, do Código de Processo Penal, condeno a ré MAGALI ao pagamento das custas judiciais e da taxa judiciária. Transitada em julgado, lance-se o nome da acusada no rol dos culpados, comunicando-se ao Instituto Nacional de Identificação - I. N. I. e ao Instituto Félix Pacheco - I. F. P., anotando-se na distribuição. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. Após, expeça-se a carta de execução de sentença e arquivem-se os autos. P.R.I. e cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
